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li • no caso de prédios: 
a) a área construída; 
b) o valor unitário da construção; 
c) o estado de conservação da construção; 
d) o valor do terreno, calculado na forma do item anterior. 
§ 1° - Os valores venais que servirão de base de cálculo para o lançamento do imposto 

serão apurados e atualizados anualmente pelo Poder Executivo Municipal. 
§ 2° - Quando houver desapropriação de áreas de terrenos, o valor atribuído por metro 

quadrado da área remanescente poderá, a critério do poder Executivo, ser idêntico ao valor 
estabelecido em juízo, devidamente corrigido, de acordo com a legislação em vigor. 

§ 3° - Todas as alterações que possam modificar as bases de cálculo deverão ser 
comunicadas à Administração Municipal, sob pena de incorrer na sanção prevista nos artigos 85 e 
seguintes desta Lei. 

§ 4° - Para efeito de apuração do valor venal nos casos dos incisos I e li deste artigo, 
será deduzida a área que for declarada de utilidade pública para desapropriação pelo Município, 
pelo Estado ou pela União. 

§ 5° - Qualquer modificação cadastral que importe em redução do valor do imposto 
lançado somente terá efeito no exercício seguinte ao da comunicação pelo contribuinte ao fisco, 
exceto quando for provado erro inequívoco deste, ou se tratar de impugnação tempestiva do 
lançamento. 

CAPÍTULO V 
PAGAMENTO 

Art. 117 O recolhimento do imposto será anual e se dará nos prazos e condições 
constantes da respectiva notificação. 

§ 1° - Para efeito de pagamento, o valor do imposto será atualizado monetariamente, 
na forma que dispuser o regulamento, observando-se para o reajuste, o período compreendido 
entre a data do fato gerador e a data do efetivo pagamento, integral ou de cada prestação. 

§ 2° - No caso de pagamento total antecipado, o imposto será atualizado 
monetariamente na forma do parágrafo anterior, pela variação ocorrida no período entre a data do 
fato gerador e do mês do pagamento. 

CAPÍTULO VI 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 118 Para as infrações, serão aplicadas penalidades à razão de percentuais sobre 
o valor venal do imóvel, da seguinte forma: 

1 - A razão de 1 % (um por cento), quando não for promovida a inscrição ou sua 
alteração na forma e prazo determinados ou quando o contribuinte obstar a fiscalização, a vistoria 
ou o recadastramento promovidos pelo fisco. 

li - A razão de 2% (dois por cento), quando houver erro, omissão ou falsidade nos 
dados que possam alterar a base de cálculo do imposto. 
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TÍTULO Ili 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" DE BENS IMÓVEIS-ITBI 

CAPÍTULO 1 
INCIDÊNCIA E FATO GERADOR 

Art. 119 O imposto sobre a transmissão "inter vivos" de bens imóveis (l.T.8.1 tem como fato gerador: 

1 - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do 
domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, conforme definido no Código Civil; 

li - a transmissão "inter vivos", por ato oneroso, a qualquer título, de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 

Ili - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores. 
Parágrafo único - Para efeitos desta Lei é adotado o conceito de imóvel e de cessão constantes da Lei Civil. 

Art. 120 A incidência do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis alcança as 
seguintes mutações patrimoniais: 

1 - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes; 
li - dação em pagamento; 
Ili - permuta; 
IV - arrematação ou adjudicação em leilão, hasta pública ou praça; 
V - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, ressalvados os casos de imunidade e não incidência; 
VI - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um de seus 

sócios, acionistas ou respectivos sucessores; 
VII - tornas ou reposições que ocorram: 
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte 

quando o cônjuge ou herdeiro receber, dos imóveis situados no Município, quota-parte cujo valor 
seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis; 

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida por 
qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte ideal; 

VIII - mandato em causa própria e seus sub-estabelecimentos, quando o instrumento 
contiver os requisitos essenciais à compra e venda; 

IX - instituição de fideicomisso; 
X - enfiteuse e subenfiteuse; 
XI - rendas expressamente constituídas sobre imóvel; 
XII - concessão real de uso; 
XIII - cessão de direitos de usufrutos; 
XIV - cessão de direitos ao usucapião; 
XV - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante, depois de assinado o auto de 

arrematação ou adjudicação; 
XVI - acessão física quando houver pagamento de indenização; 
XVII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 
XVIII - qualquer ato judicial ou extrajudicial inter vivos não especificado neste artigo que 

importe ou se resolva em transmissão, a titulo oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão 
física, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia; 
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XIX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior; 
XX - incorporação de imóvel ou de direitos reais sobre imóveis ao patrimônio de 

pessoa jurídica, em realização de capital, quando a atividade preponderante da adquirente for a 
compra e venda, locação ou arrendamento mercantil de imóveis, ou a cessão de direitos relativos à 
sua aquisição; 

XXI - transmissão desses bens ou direitos, decorrentes de fusão, incorporação, cisão 
ou extinção de pessoa jurídica, quando a atividade preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

XXII - cessão de direito do arrematante ou adquirente, depois de assinado o auto de 
arrematação; 

XXIII - cessão de promessa de venda ou transferência de promessa de cessão, relativa 
a imóveis, quando se tenha atribuído ao promitente comprador ou ao promitente cessionário o 
direito de indicar terceiro para receber a escritura decorrente da promessa. 

§ 1º - Equipara-se à compra e venda, para efeitos tributários: 
1 - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza; 
li - a permuta de bens imóveis situados no território do Município por outros quaisquer 

bens situados fora do território do Município. 
§ 2° - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no inciso XXI 

quando mais de 50 % (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, 
nos dois anos anteriores e nos dois anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações 
mencionadas naquele dispositivo. 

§ 3° - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou 
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, 
levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição. 

§ 4° - Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, 
nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data. 

§ 5° - O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando 
realizada em conjunto ou com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 

CAPÍTULO li 
NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 121 - O imposto sobre a transmissão "inter vivos" não incide sobre a transmissão 
dos bens ou direitos referidos no capítulo anterior quando incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital nem sobre a transmissão de bens de direitos decorrentes de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica. 

Art. 122 - O imposto sobre a transmissão "inter vivos" não incide sobre a transmissão 
aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do artigo anterior, em decorrência 
da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos. 

CAPÍTULO Ili 
SUJEITO PASSIVO 

Art. 123 O sujeito passivo da obrigação tributária é: 
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recebe. 

1- nas operações dos itens Ia IX do artigo 120, o adquirente dos bens ou direitos; 
11 - nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou direito que 

CAPÍTULO IV 
BASE DE CÁLCULO 

Art. 124 A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel e dos bens ou direitos 
transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo. 

CAPÍTULO V 
PAGAMENTO 

Art. 125 O imposto será pago antes da realização do ato ou da lavratura do 
instrumento público ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo, exceto: 

1 - nas tornas ou reposições em que sejam interessados incapazes, dentro de 30 
(trinta) dias, contados da data em que se der a concordância do Ministério Público; 

li - na arrematação ou adjudicação, dentro de 30 (trinta) dias contados da data em que 
tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudicação, ainda que haja recurso pendente; 

Ili - na transmissão objeto de instrumento lavrado em outro Município, dentro de 30 
(trinta) dias contados da data da sua lavratura. 

§ 1° - Considerar-se-á ocorrido o fato gerador, na lavratura de contratos ou promessa 
de compra e venda, exceto se deles constar expressamente que a emissão na posse do imóvel 
somente ocorrerá após a quitação final. 

§ 2° - O recolhimento do tributo se faz por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, na Tesouraria Municipal, ou em qualquer estabelecimento autorizado pelo sistema 
financeiro autorizado. 

Art. 126 A alíquota será de 2% (dois por cento) sobre o valor determinado no art. 124. 
§ 1° - na aquisição de imóveis através do sistema financeiro de habitação, incidirá 

sobre o valor financiado 0,5%(meio por cento) e sobre o valor não financiado sempre a alíquota de 
2,0%(dois por cento). 

CAPÍTULO VI 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 127 O descumprimento das obrigações previstas nesta Lei, quanto ao ITBI sujeita 
o infrator às seguintes penalidades: 

1 - 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido, na prática de qualquer ato de 
transmissão de bens e/ou direitos sem o pagamento do imposto nos prazos legais; 

li - 250% (duzentos e cinqüenta por cento) do valor do imposto, quando este não for 
inferior a R$ 200,00 (duzentos reais) e caso ocorra omissão ou inexatidão fraudulenta de 
declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do imposto ou que resultem na não 
incidência, isenção ou suspensão de pagamento; 

Ili - multa conforme valores expressos na tabela XVI; no caso do inciso anterior, 
quando não fique caracterizada a intenção fraudulenta; 

~ 29 



C.N.P.J. 78.200.482/0001-10 
(E-mail) prefeitura-sarandi@wnet.com.br 

Rua José Emiliano de Gusmão, 565 - Cx. P. 71 - Fone/Fax: (0 .. 44) 264-2777 
CEP 87111-230 SARANDI PARANÁ 

..) 

TÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA-ISSQN 

CAPITULO 1 
FATO GERADOR E INCIDENCIA 

Art. 128 O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a 
prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, dos serviços - constantes do art. 129: 

§1° Considera-se empresa a sociedade com atividade econômica destinada a 
comercialização, produção de bens ou prestação de serviços com a finalidade de lucro, pouco 

Q ()}.. importando, para fins tributários, se esteja ou não legalmente constituída (art. 126, Ili, do CTN) 
J ~ § 2° Profissional autônomo para efeito do ISS é aquele que presta serviço a terceiros 
< <J com habitualidade, por sua conta e risco, sem subordinação, mediante um preço ajustado. 
~ ·i ~ l~ - Le, t()Mp . .10.310~ ::::; -'___-:- - <~r Sujeitam-se ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza os serviços 
<e de: ~ 

1 ~édicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultr 
sonografia, radiologia, tomografia e congêneres. ./ 

2 - Ho~i~!s, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, prontos-socorros, 
manicômios, casas de saB~, de repouso, de recuperação e congêneres. / 

3 - Bancos desa gue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres. / 
4 - Enfermeiros, o, tetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária). 
5 - Assistência médic e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 dista lista, prestados 

através de planos de medicina de g upo, convênios, inclusive com empresâs para assistência a 
empregados. / 

6 - Planos de saúde, prestados r:ior empresa que não esteja incluída no item 5 desta lista e 
que se cumpram através de serviços prestadàsfor terceiros, contratados pela empresa ou apenas 
pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano. / 

7 - Médicos veterinários. / .• 
8 - Hospitais veterinários, clínicas veterinári~ congêneres, 
9 - Guarda, tratamento, amestramento, aéfestr.amento, embelezamento, alojamento e 

congêneres, relativos a animais. / 
10 - Barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedicuros, tratamento de pele, depilação e 

congêneres. ,/ 
11 - Banhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e congêneres. 
12 - Varrição, coleta, rem9ção e incineração de lixo. 
13 - Limpeza e dragagem de portos, rios e canais. 
14 - Limpeza, ma~utenção e conservação de imóveis, inclusive vias p 'blicas, parques e , 
15 - DesinfecçÍo, imunização, higienização, desratização e congêneres. 
16 - Controlé e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agente 

,/ 
17 'incineração de resíduos quaisquer. 

/
fS - Limpeza de chaminés. 
19 - Saneamento ambiental e congêneres. 

o 

- 

jardins. 

biológicos. 


